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ASSEMBLEIA MUNICIPAL

LISBOA
Grupo Municipal do PCP

MOÇÃO

REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É UM IMPERATIVO
PATRIÓTICO

Considerando que:

O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as
desigualdades sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação
económica, o crescimento e o desenvolvimento do pais;

• O Orçamento do Estado para 2014 favorece claramente os grandes grupos
económicos em centenas de milhões de euros, através, entre outras, da
designada reforma do IRC e de regimes fiscais privilegiados;

• O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do factor trabalho e das
pensões impondo novos cortes, incluindo a eliminação de prestações
sociais e mantendo a esmagadora carga fiscal sobre o trabalho;

• O Orçamento do Estado para 2014 intensifica o ataque aos trabalhadores
da administração pública, quer através de políticas de despedimentos quer
na redução de salários;

• O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de
Saúde, à Escola Pública e aos Serviços Sociais;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848
milhões de euros o montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros
o montante destinado à educação, ao mesmo tempo que implement&
medidas de favorecimento do ensino privado;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua no que
respeita ao desenvolvimento de infraestruturas, pretendendo cortar mais de
mil milhões de euros no investimento público, o que terá consequências
imediatas na degradação dos serviços prestados às populações;

• O Orçamento do Estado para 2014 reconhece ele próprio que com as
políticas que aplica trará maior número de falências de pequenas e médias
empresas;

• O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para
2014 que, em consequência da política que aplica, o desemprego
continuará a aumentar, atingindo nessas suas previsões 17,7%;

• Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores portugueses
pagarão por via do IRS, o triplo do que pagam as empresas por via do IRC;

• Desde 2010, a despesa com os juros a dívida, apesar dos cortes drásticos
efectuados desde então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7
300 milhões de euros, representando hoje a divida portuguesa 130% do
PJB, ou seja mais de 200 000 milhões de euros em 2014;

• O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de
intervenção dos municípios;

• O governo com esta proposta de OE pretende afrontar o Tribunal
Constitucional pondo em causa a democracia. ASSÈMBLEIA MUNICIPAL DE LISBOA
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ASSEMBL~1A MUNICIPAL

LISBOA
Grupo Municipal do PCP

O Grupo Municipal do PCP propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua
Sessão Ordinária de 26 de Novembro de 2013, delibere:

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual, merecedor de
toda a atenção da agenda política portuguesa e uma necessidade que se vai
impondo a cada dia que passa;

2. Manifestar a sua preocupação pelo conjunto de inconstitucionalidades de
que poderão vir a confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para
2014;

3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o governo insiste
em prosseguir e que, não só não sacrificariam os trabalhadores, como
permitiriam melhores condições para a recuperação, crescimento e
desenvolvimento da economia nacional;

4. Manifestar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivem e trabalham
em Lisboa, nas suas lutas em defesa dos seus direitos fundamentais
consagrados na Constituição da República Portuguesa;

5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados,
reformados, pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas
inscritas no Orçamento do Estado para 2014, realizam hoje, manifestando-
se também em Lisboa junto ao parlamento, no próprio dia em que se vota o
OE/2014 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção para:
• Presidente da República;
• Presidente da Assembleia da República;
• Grupos parlamentares do PSD, PS, CDS-PP, PCP, BE, PEV;
• Primeiro-ministro;
• Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portugal — LUSA.

Pelo Grupo Municipal do PCP

A Deputada Municipal

J)ccCtZ~c(-.~ e~≥t,-~i4~

- Deolinda Machado -
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL
LISBOA

PRESIDENE

Ecma Senhora

Mestre Maria Luís Albuquerque
M.I. Ministra de Estado e das Finanças

Sua referência Sua data Nossa referência Data
OF/13441AML11 3 03-12-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moção n°2

Levo ao conhecimento de V~ Ex~, que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão de 26 de
Novembro, deliberou uma Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP, que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

“REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É UMIMPERATIVO PATRIÓTICO
Considerando que:

• O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação económica, o crescimento e o
desenvolvimento do país;

• O Orçamento do Estado para 2014 favorece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de euros, através, entre outras, da designada reforma do IRC e de
regimesfiscais privilegiados;

• O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do factor trabalho e das pensões impondo
novos cortes, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora carga
fiscal sobre o trabalho;

• O Orçamento do Estado para 2014 intensifica o ataque aos trabalhadores da administração
pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;

• O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola
Pública e aos Serviços Sociais;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o
montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que implementa medidas defavo recimento do ensino privado;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua no que respeita ao
desenvolvimento de infraestruturas, pretendendo cortar mais de mil milhões de euros no
investimento público, o que terá consequências imediatas na degradação dos serviços
prestados às populações;

• O Orçamento do Estado para 2014 reconhece ele próprio que com as políticas que aplica
trará maior número de falências de pequenas e médias empresas;

• O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para 2014 que, em
consequência da política que aplica, o desemprego continuará a aumentar, atingindo nessas
suas previsões 1 7, 7%;

• Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores~LI$B~
IRS, o triplo do que pagam as empresas por via do IRC;
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• Desde 2010, a despesa com os juros a dívida, apesar dos cortes drásticos efectuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7300 milhões de euros, representando
hoje a dívida portuguesa 130% do PIB, ou seja mais de 200 000 milhões de euros em 2014;

• O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de intervenção dos
municípios;

• O governo com esta proposta de OEpretende afrontar o Tribunal Constitucional pondo em
causa a democracia.

O Grupo Municipal do FCP propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Novembro de 2013, delibere:

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual, merecedor de toda a atenção da
agenda política portuguesa e uma necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;

2. Man(festar a sua preocupação pelo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a
confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;

3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o governo insiste em prosseguir e
que, não só não sacrjficariam os trabalhadores, como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da economia nacional;

4. Man(festar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivem e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas em defesa dos seus direitos fundamentais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados, reformados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realizam hoje, manifestando-se também em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2014 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção para:
• Presidente da República;
• Presidente da Assembleia da República;
• Grupos parlamentares do PSD, PS, CDS-PP, PCP, BE, FEV;
• Primeiro-ministro;
• Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portugal — LUSA.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

Helena Roseta

Cv
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ASSEMBLEIA MUNICIPAL
LiSBOA

Exm° Senhor
Dr. Pedro Passos Coelho
Mi. Primeiro Ministro

Sua referência Sua data Nossa referência Data
OF/13431AML/13 03-1 2-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-1 1-2013 - Moção n°2

Excelência,

Levo ao conhecimento de va Excelência, que a Assembleia Mm~icipal de Lisboa, na sua sessão de 26
de Novembro, deliberou urna Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP, que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

‘REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É UM IMPERATIVO PATRIÓTICO
Considerando que:

e O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação económica, o crescimento e o
desenvolvimento do país;
O Orçamento do Estado para 2014 favorece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de euros, através, entre outras, da designada reforma do IRC e de
regimes fiscais privilegiados;

e O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do factor trabalho e das pensões impondo
novos cortes, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora carga
fiscal sobre o trabalho;

e O Orçamento do Estado para 2014 intens(fica o ataqie aos trabalhadores da administração
pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;

e O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola
Pública e aos Serviços Sociais;

e O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o
montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que implenienta medidas defavorecimento do ensino privado;

e O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua 170 que respeita ao
desenvolvimento de infraestruturas, pretendendo cortai mais de mil milhões de euros 170

investimento público, o que terá consequências imediatas na degradação (los serviços
prestados às populações;

e O Orçamento do Estado pai-a 2014 reconhece ele próprio que com as políticas que aplica
trará inaioi número de/èslências de pequenas e médias empresas;

o O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para 2014 que, eni
consequência da política que aplica, o desemprego continuará a~gg~ q6~j1gt 4
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e Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores portugueses pagarão por via do
IRS, o triplo do que pagam as empresas poi- via do IRC’;

e Desde 2010, a despesa com os fui-os a dívida, apesar dos cortes drásticos efectuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7300 milhões de euros, representando
hoje a dívida portuguesa 130% do PIB, ou seja mais de 200 000 milhões de euros em 2014;

o O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de intervenção dos
municípios;

° O governo com esta proposta de OEpretende afrontar o Tribunal Constitucional pondo em
causa ti democracia.

O Grupo Municipal do PC’P propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Novembro de 2013, delibere:

.1
1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual, merecedor de toda a atenção da

agenda política por uguesa e unia necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;
2. Manjfestar a sua preocupação pelo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a

confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;
3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o governo insiste em prosseguir e

que, não só não sacrificariam os trabalhadores, como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e deseni’o lviniento da economia nacional;

4. Manifestar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivem e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas ei;; defesa dos seus direitos fundamentais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados, reformados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
pai-a 2014, realizam hoje, man~frstando-se também em Lisboa junto ao parlamento, 170

próprio dia em que se vota o OE/2 014 na Assembleia da República;
6. Remeter a presente moção para:
e Presidente da República;
o Presidente da Assembleia da República;
e Grupos parlamentares do PSD, P5, CDS-PP, PCP, BE, PEV,
o Primeiro—ministro;
o Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Por ugal — LUSA.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

Helena Roseta

Cv
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Exma Senhora

Dr.’~ Heloisa Apolónia
M.I, Líder do Grupo Parlamentar do Partido
Ecologista “Os Verdes”

Sua çeferéncia Sua data Nossa referência Data
OFII34IIAMLI1 3 03-12-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moção n° 2

•2

Levo ao conhecimento de va Ex°, que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão de 26 de
Novembro. deliberou uma Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP. que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

‘REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É U13’Í IMPERATIVO PATRIÓTICO
Considerando que:

o O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação económica, o crescimento e o
desenvolvimento do país;

o O Orçamento do Estado para 2014 fin’orece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de euros, através, entre outras, da designada rejàrma do JRC e de
regimes fiscais privilegiados;

o O Orcamento do Estado para 2014 reduz o valor do fáctor trabalho e das pensões impondo
novos cortes, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora carga
fiscal sobre o trabalho;

o O Orçamento do Estado pa;a 2014 intens(fica o ataque aos trabalhadores dci administração
pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;

e O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola
Pública e aos Serviços Sociais;

e O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o
montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que implementa medidas defhvoreciinento do ensino privado:

e O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua no que respeita ao
desenvolvimento de infruestruturas. pretendendo cortar mais de mil milhões de caros no
investimento público, o que terá consequências imediaías na degradação dos serviços
prestados os populações:
O Orcaniento do Estado para .2014 reconhece e/e próprio que com as políticas que aplica
trará maior nún?elo de fólências de pequenas e médias empresas:
O governo reconhece niravés do se~t próprio Orcanienro do 1±srado para 3014 cine. ei??

consequéncia da polírica que aplica, o desemprego continuará a aumentar, atingindo nessas
suas previsões 17,7%;
Co,,? o Orçamento lo Estado ‘ia’ a 201a o ç a abalhaclor 95 pai tI’gtie~e$~g~y≠~c pb’r ~
IRS o inalo c~o c ue vagam as 9h?])? e~as pai “ia do TRC
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ASSEMBLEiA MUNICIfAL
E. .SSBOA,

o Desde 2010. a despesa comi os juros a dívida, apesar dos cortes drásticos efectuados desde
então pai-~! cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7300 ijilhões de euros, representando
hoje a dívida portuguesa 130% do PIB, ou seja niais de 200 000 milhões de curas em 2014:

o O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de intervenção dos
iiitinicipios,’

o O governo com esra proposta de OEpretende afrontar o Tribunal Constitucional pondo em
causa a democracia.

O Grupo Municipal do PCP propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Atove,nbro de 2013, delibere:

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual, merecedor de toda a atenção da
agenda política portuguesa e uma necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;

.2. Manifestar a sua preocupação pelo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a
confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;

3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o governo insiste em prossegui” e
que, não só não sacrificai-iani os trabalhadores, como permitiriam melhores condições pai-a a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da economia nacional;

4. Manifestar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivei;? e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas em dejksa dos seus direitos fhndamentais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

5. Saudar a fornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados, reformados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realiza,,; hoje, manifestando—se também em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2014 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção para:
e- Presidente da República;
o Presidente da Assembleia da República;
o Grupos parlamentares do PSD, P8, CDS-PP, PCP. BE, PEí~;

o Primeiro—ministro;
a Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portugal— LUSA.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

Hekena Roseta

Cv
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Exm° Senhor
Dr. Pedro Filipe Soares
M.I. Líder do Grupo Parlamentar do Bloco
de Esquerda

Sua referência Sua data Nossa referência Data
OF)1340IAMLI1 3 03-12-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moção no 2

Levo ao conhecimento de va Exa, que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão de 26 de
Novembro, deliberou uma Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP, que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

“REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É UMIMPERATIVO PATRIÓTICO
Considerando que:

• O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação económica, o crescimento e o
desenvolvimento do país;

• O Orçamento do Estado para 2014 favorece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de euros, através, entre outras, da designada reforma do IRC e de
regimes fiscais privilegiados;

• O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do factor trabalho e das pensões impondo
novos cortes, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora carga
fiscal sobre o trabalho;

• O Orçamento do Estado para 2014 intensjffca o ataque aos trabalhadores da administração
pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;

• O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola
Pública e aos Serviços Sociais;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o
montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que implementa medidas defavorecimento do ensino privado;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua no que respeita ao
desenvolvimento de infraestruturas, pretendendo cortar mais de mil milhões de euros no
investimento público, o que terá consequências imediatas na degradação dos serviços
prestados às populações;

• O Orçamento do Estado para 2014 reconhece ele próprio que com as políticas que aplica
trará maior número de falências de pequenas e médias empresas;

• O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para 2014 que, em
consequência da política que aplica, o desemprego continuará a aumentar, atingindo nessas
suas previsões 17, 7%;

• Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores portugôS€Mp~*MqN4Ck~t.c~E 115804
IRS, o trz~lo do que pagam as empresas por via do IRC;
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• Desde 2010, a despesa com os juros a dívida, apesar dos cortes drásticos efectuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7 300 milhões de euros, representando
hoje a dívida portuguesa 130% do PIB, ou seja mais de 200 000 milhões de euros em 2014;

• O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de intervenção dos
municípios,

• O governo com esta proposta de OEpretende afrontar o Tribunal Constitucional pondo em
causa a democracia.

O Grupo Municipal do PCP propõe que a Assenib leia Municipal de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Novembro de 2013, delibere:

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual., merecedor de toda a atenção da
agenda política portuguesa e unia necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;

2. Man~festar a sua preocupação pelo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a
confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;

3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o governo insiste em prosseguir e
que, não só não sacrjficariam os trabalhadores, como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da economia nacional;

4. Manifestar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivem e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas em defesa dos seus direitos fundamentais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados, reformados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realizam hoje, manifestando-se também em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2 014 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção para:
• Presidente da República;
• Presidente da Assembleia da República;
• Grupos parlamentares do PSD, P5, CDS-PP, PCP, BE, PEV;
• Primeiro-ministro;
• Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portugal— LUSA.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

Helena Roseta

CV
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Exm° Senhor
Dr. Nuno Miguel Miranda de Magalhâes
Mi. Líder do Grupo Parlamentar do CDS
PP

Sua rderêncfa Sua dda Nossa reie4ncfa Da
OF113391AMLJ13 03-12-2013

Awmto Sess~o Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moç~o n°2

Levo ao conhecimento de V’ Ex~, que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessio de 26 de
Novembro, deliberou uma Moçio apresentada pelo Grupo Municipal do PCP, que abaixo se
transcrev% tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

“REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014É UMIMPERATiVO PA TRIÓrico
Considerando que:

• O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperaçdo económica, o crescimento e o
desenvolvimento do país;

• O Orçamento do Estado para 2014 favorece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de evros, atrcná, entre outras, da designada reforma do JRC e de
regimesfiscaisprivilegiados;

e O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do factor trabalho e das pensões impondo

Z) novos cones, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora cargafiscal sobre o trabalho;
o O Orçamento do Estado para 2014 intensjfica o ataque aos trabalhadores da administração

pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;
• O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola

Pública e aos Serviços Sociais;
o O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o

montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que Implementa medidas defavorecimento do ensino privado:

° O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua no que respeita ao
desenvolvimento de infraestruturas, pretendendo cortar mais de mil milhões de euros no
investimento público, o que terá consequências imediatas na degradação dos serviços
prestados às populações;
O Orçamento do Estado para .2014 reconhece ele próprio que com as políticas que aplica
trará maior número defalências de pequenas e médias empresas:

e O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para 2014 que. em
consequência da política que aplica, o desemprego continuará a aumerna;, atingindo nessas
suas previsões 17,7%,

o Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores portuguej,q~ JØgjf~ fl~N~r*L ø~
1RS~ o trzivlo do que pagam as empresas por via do IRC;

Av.deRoma,14-P,2’1C00-285L~boa d 218170401 ~i218171275
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Desde 2010: a despesa com os fia-os a dívida, apesar dos cones drásticos efectuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de caros para 7300 milhões de euros, representando
hoje a dívida portuguesa 130% do PIB, ou seja mais de 200 000 milhões de caros em 2014;
O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de intervenção dos
municípios;
O governo com esta proposta de OEpretende afrontar o Tribunal Constitucional pondo em
causa a democracia.

O Grupo Municipal do P67’ propõe que a Assembleia Ã4imicipal de Lisboa, na sua Sessào Ordinária
de 26 de Novembro de 2013, delibere:

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual, merecedor de todo a atenção da
agenda política portuguesa e zuna necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;

2. Manifestar o sua preocupação j,elo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a
confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;

3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o govenio insiste em prosseguir e
que, não só não sacrificariam os trabalhadores, como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da economia nacional;

4. Manifestar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que i’ivenz e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas em defesa dos seus direitos fundamentais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

5. Saudar a jornada de hita que trabalhadores, estudantes, desempregados, refonuados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realizam hoje, mantfestando—se também em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2014 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção para:
o Presidente da República;
e Presidente da Assembleia da República;
o- Grupos parlamentares do PSD, R~ CDS-PP. PCP, 1113. FEl”;

o Primeiro—ministro;
o Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portugal — LUSA.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

Hekna Roseta

Av. de Roma. 14—P. 201000:265 Lisboa i 218 ~7040i 218 171 275 j E~
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Exm° Senhor
Dr. João Oliveira
M.I. Líder do Grupo Parlamentar do Partido
Comunista Português

Sua referência Sua data Nossa referência Data
OF/13381AML113 03-1 2-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moção n°2

Levo ao conhecimento de va Exa, que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão de 26 de
Novembro, deliberou uma Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP, que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

“REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É UMIMPERATIVO PATRIÓTICO
Considerando que:

• O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação económica, o crescimento e o
desenvolvimento do país;

• O Orçamento do Estado para 2014 favorece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de euros, através, entre outras, da designada reforma do IRC e de
regimes fiscais privilegiados;

• O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do factor trabalho e das pensões impondo
novos cortes incluindo a eliminação de prestações sociais e nian tendo a esmagadora carga
fiscal sobre o trabalho;

• O Orçamento do Estado para 2014 intens(fica o ataque aos trabalhadores da administração
pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;

• O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Sei-viço Nacional de Saúde, à Escola
Pública e aos Serviços Sociais;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o
montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que implementa medidas de favorecimento do ensino privado;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua no que respeita ao
desenvolvimento de infraestruturas, pretendendo cortar mais de mil milhões de euros no
investimento público, o que terá consequências imediatas na degradação dos serviços
prestados às populações;

• O Orçamento do Estado para 2014 reconhece ele próprio que com as políticas que aplica
trará maior número de falências de pequenas e médias empresas;

• O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para 2014 que, em
consequência da política que aplica, o desemprego continuará a aumentar, atingindo nessos
suas previsões 17, 7%;

• Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores portu~4SIEMft4~tP.cMI4NJC1PáddDE LlSB~
IRS~ o triplo do que pagam as empresas por via do JRC;

Av. de Roma, 14—P, 2’ 1000-265 Lisboa 1 te!. 218 170 401 fax: 218 171 275 1 E-mail: ________
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• Desde 2010, a despesa com os juros a dívida, apesar dos cortes drásticos efectuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7 300 milhões de euros, representando
hoje a dívida portuguesa 130% do PIE, ou seja mais de 200 000 milhões de euros em 2014;

• O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de intervenção dos
municípios;

• O governo com esta proposta de OEpretende afrontar o Tribunal Constitucional pondo em
causa a democracia.

O Grupo Municipal do PCP propõe que a Assembleia Munict~al de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Novembro de 2013, delibere:

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actua)~ merecedor de toda a atenção da
agenda política portuguesa e uma necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;

2. Manifestar a sua preocupação pelo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a
confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;

3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o governo insiste em prosseguir e
que, não só não sacrificariam os trabalhadores, como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da econonzia nacional;

4. Manifestar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivem e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas em defesa dos seus direitos fundamentais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

.5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados, reformados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realizam hoje, nian~festando-se também em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2 014 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção para:
• Presidente da República;
• Presidente da Assembleia da República;
• Grupos parlamentares do PSD, P5, CDS-PP~ PCP, BE, PEV;
• Primeiro-ministro;
• Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portugal — LUSA.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

Helena Roseta

cv
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Exm° Senhor
Dr. Alberto de Sousa Martins
M.I. Líder do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista

Sua referência Sua data Nossa referência Data
OF/1337/AMLII3 03-12-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moção n°2

/

Levo ao conhecimento de va Exa, que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão de 26 de
Novembro, deliberou uma Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP, que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

“REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É UMIMPERATIVO PATRIÓTICO
Considerando que:

• O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação económica, o crescimento e o
desenvolvimento do país;

• O Orçamento do Estado para 2014 favorece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de euros, através, entre outras, da designada reforma do IRC e de
regimesfiscais privilegiados;

• O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do factor trabalho e das pensões impondo
novos cortes, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora carga
fiscal sobre o trabalho;

• O Orçamento do Estado para 2014 intens~flca o ataque aos trabalhadores da administração
pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;

• O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola
Pública e aos Serviços Sociais;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o
montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que implementa medidas de favo recimento do ensino privado;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua no que respeita ao
desenvolvimento de infraestruturas, pretendendo cortar mais de mil milhões de euros no
investimento público, o que terá consequências imediatas na degradação dos serviços
prestados às populações;

• O Orçamento do Estado para 2014 reconhece ele próprio que com as políticas que aplica
trará maior número de falências de pequenas e médias empresas;

• O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para 2014 que, em
consequência da política que aplica, o desemprego continuará a aumentar~ atingindo nessas
suas previsões 1 7~ 7%,

• Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores~UE LISBOP
IRS~ o trz~lo do que pagam as empresas por via do IRC;

Proc.___________
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• Desde 2010, a despesa com os juros a dívida, apesar dos cortes drásticos efectuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7 300 milhões de euros, representando
hoje a dívida portuguesa 130% do PJB, ou seja mais de 200 000 milhões de euros em 2014;

• O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de intervenção dos
municípios;

• O governo com esta proposta de OEpretende afrontar o Tribunal Constitucional pondo em
causa a democracia.

O Grupo Municipal do PCP propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Novembro de 2013, delibere:

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actua)~ merecedor de toda a atenção da
agenda política portuguesa e uma necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;

2. Manjfestar a sua preocupação pelo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a
confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;

3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o governo insiste em prosseguir e
que, não só não sacrificariam os trabalhadores, como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da economia nacional;

4. Manifestar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivem e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas em defesa dos seus direitos fundamen tais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados, reformados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realizam hoje, manjfestando-se também em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2014 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção para:
• Presidente da República;
• Presidente da Assembleia da República;
• Grupos parlamentares do PSD, P5, CDS-PP, PCP, BE, PET’Ç
• Primeiro-ministro;
• Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portugal — LUSA.

Com os melhores cumprimentos, .~ o.. ..utti*.&a- J’o_

A Presidente

Helena Roseta

Cv
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Exm° Senhor
Dr. Luís Filipe Montenegro C’ardoso de
Morais Esteves
Mi. Líder do Grupo Parlamentar do Partido
Social Democrata

sua referência Sua data Nossa referência Data
0F113361AML113 03-12-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moção n°2

Levo ao conhecimento de V~ Exa, que a Assembleia Ivlunicipal de Lisboa, na sua sessão de 26 de
Novembro, deliberou urna Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP. que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

‘REJEIT4R O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É UM IMPERATIVO PÁ TRIÕTICO
(~onsideivndo que:

o O Orçamento do Es/tido para 2014 aprofunda e aumenta drasticaniente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação económica, o crescimento e o
desein ‘olviniento do país;

o O Orçamento do Estado para 2014 frivorece claramente os grande.~ grupos económicos em
centenas de milhões de enros, através, enti-e outras, da designada reforma tio IRC e de
regiines fiscais privilegiados;

i) o O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do fâctor trabalho e tias pensões impondonovos cortes, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora carga
fL~cal sobre o trabalho;

° O Orçamento do Estado para 2014 intensifica o ataque aos trabalhadores da administração
pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;

e O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola
Pública e aos Serviços Sociais;

o O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o
montante destinado à saúde e em .570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que implementa medidas defai’orecimentc do ensino privado:

o O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua no que respeita ac
desenvolvimento de infraesirutnras. orerendenclo cortar mais de mil milhões de euros no
nil’esiimento oúi’lico. a que terá c-onsequéncias imediatas na degradação do.ç .veriiços
prestados àspovu/ações:
t’ Orçainenro dc Estado para 2Oie reconhece ele proprio que com os pai/ricas que aplico
trará maior inhiiera de fuléncias devecafenas e il?edíios empresas:
O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para 2014 que em
consequência dapohtica cine aplica o desenipi ego continuo, e’ ‘7 auiu~W~ qf~i~gn;~c i2eftSct~’~
siía.v previsoes L ‘94;

;; nOO265bo~IO~Ü~8r~rr
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o com o Orcaniento cio Estado para 2014 os trabalhadores portugueses pagarão por via do
JRS, o triplo do que pagam as empresas por via do JRC:

o Desde 2010, a despesa com os furos a dívida, apesar dos cortes drásticos efectuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7 300 milhões de euros, representando
1w/e a dívida portuguesa 130% do PIB. ou seja mais de 200 000 milhões de euros em 2014:

o O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de intervenção dos
municípios:
O governo com esta proposta de OE pretende afrontar o Tribunal Corstitucionai pondo em
causa a democracia.

O Grupo Munict~ál da PcP propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Novembro de 2013, delibere:

)
1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual, merecedor de toda a atenção da

agenda política portuguesa e unia necessidade que se vai impondo a cada dia que passa:
2. Manifestar a sua preocupação pelo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a

confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 20)4;
3. Reafirmar que existem políticas aíternativas àquelas que o governo insiste em prosseguir e

que, não só não sacrifIcariam os trabalhaclore~ como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da economia nacional:

4. Manifestar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que viveiti e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas em defesa dos seus direitos fhndanientais consagrados na Constituição da
República Portuguesa:

5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, clesempregados, )‘efOl7lladOs,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realizam hoje, manffestando—se também em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2 014 tia Assembleia da República:

6. Remeter a presente moção para:
o Presidente da República:
o Presidente da Assembleia cIo República:
o Grupos parlamentares do PSD, P5, CDS-PP, PCP, BE, PEV:
e Primeiro~minist.ro:
o Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de 1’lotícias de Portugal-- L USA.

Com os melhores cumprinieiiios,

A Presidente

Helena Roseta

c’]
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Exrn° S enhor~t
Mestre Maria da Assunção Andrade
Esteves
MI. Presidente da Assembleia da
República

Sua referência Sua data Nossa referência Data
OFI1335IAMLI1 3 03-12-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moção n° 2

Levo ao conhecimento de \7° Ex~, que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão de 26 de
Novembro, deliberou uma Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP, que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

‘REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É FiM IMPERATIVO PATRIÓTICO
Considerando que:

O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recupei-ação económica, o crescimento e o
desenvolvimento do país,
O Orçamento do Estado para 2014 fhvorece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de euros, através, entre outras, da designada reforma do IRC e de
regimesfiscais privilegiados:

• o O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do /hctor trabalho e das pensões impondo
<-2 novos cortes, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora carga

fiscal sobre o trabalho;
e O Orçamento do Estado para 2014 intensifica o ataque aos trabalhadores da administração

pública, quer ati-avés de políticas de despedimentos quer na redução de salários;
@ O Oi-çamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola

Pública e aos Serviços Sociais,
e O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o

montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
niesmo tempo que implenienta medidas de favorecimento do ensino privado;

e O governo, através do Orçamento do Estado pai-a 2014 recua no que iespeita ao
desenvolvimento de ii?/i-aestl-uturas, pietendendo co 1-tal- mais de mil milhões de e aros no
investimento público, o que teiá consequências imediatas na degi-adação dos serviços
piestados às populações:

o O Orçamento do Estado para 2014 reconhece ele pi-ópi’io que com as políticas que aplica
trará maior número de falências de pequenas e médias empresas;

& O governo reconhece an-avés do sei! próprio Orçamento do Estado pai-a 2014 que, ei;i
consequência da política que aplica, o desemprego continuará a aunlen tai; atingindo nessas
suas previsões 17, 7%; ASS~M~WA MUMCIPAL ~W liS

Av. de Roma, 14—P, 20 1000-235 Lisboa 218170401 218 171 275
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e Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores poi-tugueses pagarão por lia do
JRS, o triplo do que pagam as empresas por via do IRC’,’

e Desde 201t~ a despesa com os juros a dívida, apesar dos cortes drásticos ejkctuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7 300 milhões de euros, representando
bole a dívida portuguesa 130% do FJB, ou seja mais de 200 000 milhões de euros em 2014;

~ O Orçamento do Estado pai-a 20] 4, afectará também a capacidade de intervenção dos
municípios;

e O governo com esta proposta de OEpretende afrontar o Tribunal C’onstitucional pondo em
causa a democracia.

O Grupo Municm~a/ do PC’P propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Novembro de 2013, delibere:

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual, merecedor de toda a atenção da
agenda política portuguesa e tona necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;

2. Maniféstar a sua preocupação pelo comUunto de inconstitucionalidades de que podei-ão vir a
co;ifirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;

3. Reafirma,- que existem;; políticas alternativas àquelas que o governo insiste em;; prosseguir e
que, não só não sacrificariam os trabalhadores, como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da economia nacional;

4. Manijkstar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivem e trabalham em Lisboa, na.ç
suas lutas em dejàsa dos seus direitos Jhndamentais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados, reformados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realizam hoje, ;nan~festando-se também em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2014 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção pai-a:
e Presidente da República;
e Presidente da Assembleia da República;

-J e Grupos parlamentares do PSD, P5, CDS-PP, PCP, BE, PEV;
o Primeiro-ministro;
o Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portz.zgal— LUSA.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

Helena Roseta

Cv
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Exm° 5 eiihor
Prof Doutor Aníbal Cavaco Silva
M.I. Presidente da República

Sua referência Sua data Nossa referência Data
0F11334/AML/1 3 03-12-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moção n°2

Excelência,

Levo ao conhecimento de va Excelência, que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão de 26
de Novembro, deliberou uma Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP, que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

“REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARÁ 2014 É UMIMPERATIVO PATRIÓTICO
Considerando que:

s O Orçamento do Estado para 2014 apro/hnda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação económica, o crescimento e o
desein’olvimento do país;
O Orçamento do Estado para 2014 favorece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de euros, através, entre outras, da designada reforma do IRC e de
regimesJ?scais privilegiados;

(~ • O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do factor trabalho e das pensões impondo
novos cortes, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora carga
fiscal sobre o trabalho;

o O Orçamento do Estado para 2014 intensifica o ataque aos trabalhadores da administração
pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;

o O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque. ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola
Pública e aos Sei-viços Sociais;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o
montante destinado à saúde e em 570 milhões de curas o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que implementa medidas defavorecimento do ensino privado;

e O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recita no que respeita ao
desenvolvimento de infraestruturas, pretendendo cortar mais de mil milhões de euros no
investimento público, o que terá consequências imediatas na degradação dos serviços
prestados às populações;

e O Orçamento do Estado para 2014 reconhece ele próprio que com as políticas que aplica
trará maior número de f’aléncias de pequenas e médias empresas;

o O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para 2014 que. em
consequência da política que aplica, o desemprego continuará a aumentai; atingindo nessas
suas previsões 17, 7%; AS$EMflE~A MUN~C1PAL Dii
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e Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores portugueses pagarão por via do
IRS, o triplo do que pagam as empresas por via do IRC;

o Desde 2010, a despesa com os jii ros a dívida, apesar dos cortes drásticos ~fectuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7 300 milhões de em-os, representando
hoje a dívida portuguesa 130% do PIB, ou seja mais de 200 000milhões de euros em 2014;
O Orçamento do Estado para 2014, «fectará também a capacidade de inten’ençào dos
municípios;

e O governo com esta proposta de OE pretende afrontar o Tribunal Constitucional pondo em
causa a democracia.

O Grupo Municipal do PC’P propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Novenihiv de 2013, delibere:

A

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual, merecedor de toda a atenção da
agenda política portuguesa e unia necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;

2. Manifestar a sua preocupaçõo pelo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a
confinnar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;

3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o governo insiste em prosseguir e
que, não só não sacr~flcariam os trabalhadores, como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da economia nacional;

4. Manifestar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivem e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas em defesa dos seus dii-eitos ,fhndamen tais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados, reformados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realizam hoje, manÇfestando—se também em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2 014 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção para:
o Presidente da República;
o Presidente da Assembleia da República;
o Grupos parlamentares do PSD, P5, CDS-PP, PCP, BE, PEV~
o Primeiro—ininisti-o;
e AlYnistra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portugal — LUSA.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

Helena Roseta

Cv
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Exm° Senhor
Dr. Fernando Medina
M.I. Vereador da Câmara Municipal de
Lisboa

Sua referência Sua data Nossa referência Data
OF/1333/AMLI1 3 03-12-2013

Assunto: Sessão Assembleia Municipal de Lisboa de 26-11-2013 - Moção n° 2
1

Levo ao conhecimento de V5 Exa, que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão de 26 de
Novembro, deliberou urna Moção apresentada pelo Grupo Municipal do PCP, que abaixo se
transcreve, tendo sido o ponto 1 rejeitado e os pontos 2 a 7 aprovados por maioria.

‘REJEITAR O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 É UMIMPERA TIVO PATRIÓTICO
Considerando que:

• O Orçamento do Estado para 2014 aprofunda e aumenta drasticamente as desigualdades
sociais existentes em Portugal e compromete a recuperação económica, o crescimento e o
desenvolvimento do país;

• O Orçamento do Estado para 2014 favorece claramente os grandes grupos económicos em
centenas de milhões de euros, através, entre outras, da designada reforma do IRC e de
regimes fiscais privilegiados;

• O Orçamento do Estado para 2014 reduz o valor do factor trabalho e das pensões. impondo
novos cortes, incluindo a eliminação de prestações sociais e mantendo a esmagadora carga
fiscal sobre o trabalho;

• O Orçamento do Estado para 2014 intens(flca o ataque aos trabalhadores da administração
pública, quer através de políticas de despedimentos quer na redução de salários;

• O Orçamento do Estado agrava a linha de ataque ao Serviço Nacional de Saúde, à Escola
Pública e aos Serviços Sociais;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014, reduz em 848 milhões de euros o
montante destinado à saúde e em 570 milhões de euros o montante destinado à educação, ao
mesmo tempo que implementa medidas defavorecimento do ensino privado;

• O governo, através do Orçamento do Estado para 2014 recua no que respeita ao
desenvolvimento de infraestruturas, pretendendo cortar mais de mil milhões de euros no
investimento público, o que terá consequências imediatas na degradação dos serviços
prestados às populações;

• O Orçamento do Estado para 2014 reconhece ele próprio que com as políticas que aplica
trará maior número de falências de pequenas e médias empresas;

• O governo reconhece através do seu próprio Orçamento do Estado para 2014 que, em
consequência da política que aplica, o desemprego continuará a aumentar, atingindo nessas
suas previsões 17,7%; ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE L1SB~
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• Com o Orçamento do Estado para 2014 os trabalhadores portugueses pagarão por via do
IRS, o triplo do que pagam as empresas por via do IRC’;

• Desde 2010, a despesa com os juros a dívida, apesar dos cortes drásticos efectuados desde
então para cá, passou de 4 800 milhões de euros para 7 300 milhões de euros, representando
hoje a dívida portuguesa 130% do PIB, ou seja mais de 200 000 milhões de euros em 2014;

• O Orçamento do Estado para 2014, afectará também a capacidade de intervenção dos
municípios;

• O governo com esta proposta de OEpretende afrontar o Tribunal Constitucional pondo em
causa a democracia.

O Grupo Municipal do PCP propõe que a Assembleia Municz~al de Lisboa, na sua Sessão Ordinária
de 26 de Novembro de 2013, delibere:

1. Reconhecer que a renegociação da dívida é assunto actual., merecedor de toda a atenção da
agenda política portuguesa e uma necessidade que se vai impondo a cada dia que passa;

2. Man~festar a sua preocupação pelo conjunto de inconstitucionalidades de que poderão vir a
confirmar-se em relação ao Orçamento do Estado para 2014;

3. Reafirmar que existem políticas alternativas àquelas que o governo insiste em prosseguir e
que não só não sacrWcariam os trabalhadores, como permitiriam melhores condições para a
recuperação, crescimento e desenvolvimento da economia nacional;

4. Man(festar a sua solidariedade e apoio aos cidadãos que vivem e trabalham em Lisboa, nas
suas lutas em defesa dos seus direitos fundamentais consagrados na Constituição da
República Portuguesa;

5. Saudar a jornada de luta que trabalhadores, estudantes, desempregados, reformados,
pensionistas e todos os cidadãos lesados pelas políticas inscritas no Orçamento do Estado
para 2014, realizam hoje, man(festando-se também, em Lisboa junto ao parlamento, no
próprio dia em que se vota o OE/2 074 na Assembleia da República;

6. Remeter a presente moção para:
• Presidente da República;
• Presidente da Assembleia da República;
• Grupos parlamentares do PSD, P~ CDS-PP, PCP, BE, PEV~
• Primeiro-ministro;
• Ministra das Finanças.
7. Redacção da Agência de Notícias de Portugal — LUSA.

Com os melhores cumprimentos,

A Presidente

flelena Roseta

Cv
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